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ESTADO DE RORAIMA
cÂvana MuMcIpeL oe ceRaceRei

Comissão Permanente de Licitação

GoNTRATO 06/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
cÂMARA MUNtctpAL DE cARACARÁi:RR É-A EMPRESA DIRETRIZ INFORúÁTrcA.
EtRELt, PARA LOCAÇÃO DE SERVTÇOMENSAL DO SISTEMA óC
INFORMATTZAçÃO DE GESTÃO MUNtctpAL
DE SERVIDORES, PARA ATENDER A
cÂMARA MUNtctpAL DE cARacanlíÀn.

A çÂMARA MUNICIPAL DE GARAGARAÍ, pessoa jurídica de direito oÀ,,.o interno,- inscrito no C.N.P. J sob o n' 04.055.869/000i/94, situada a praça do Centro Cívico s/n
;9.9n-tro - Caracara! 19ste ato representaoo poi ."r'Êr"=io"nià"É*."rãntíssímo senhorJA|LSoN MAx FERNANDES Dôs sANros orasireiio,-casaã;,;ã;;;, 

" 
il.",it;' ;;

cPF sob o n' 514.680.422-20, residente e do;i;ú;;;; R;;B;;'il; no 503/A são
José operário, caracaraílRR, doravante denominadr cônliÊÃiÀurÉl e de outro tadoa empresa DIRETR|Z INFoRMÁrcA- LTDA, inscrita no cNpi sob o No

?4?3.90?!9001-40, com sede a rua: érro*e'iLite Akárenjr, ã0, na cidade de
Y-1i9!llt-MG, pgr.seu-(epresentante legat LUDTMÀR sANT'AüNR iRlvl, or.sÉira
s.olteiro, empresário, portador do CPF inscrito sob o no 3gg.737.35g-20, residente é
domiciliado à rua Car{ás, no 673, bairro: Resenoe, na cioãoã Já úãrgrna-MG, neste
ato denominado, GONTRATaDA,,tem ãnt,,ã-ri ;udto à .ãri*tãã" ã'pres"nt" termo,
consubstanciado no Processo de Dispensa:ú adlzõzi, r"dr6 - sã [eu Lei Federal
no 8 G6G/e3 e iyas fo.ioioiãr-rrãr.rçd;,-;;';;' .ã-rnài-"ras ãàmais normas
perlinentes e mediante'"= .frrirÉ, . .on'diçoes abail'o:

í . CLÁSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1- 1 - o presente contato, reger-se-á pelos seguintes diplomas legais:
a) Constituição Federal (artigo 37, XXI);
b) Lei Federal n" 8.6661g3, atualizada pelas Leis Federais no g.648/98 e no

, g.g54lgg;

- c) 'Lei Federal n" 1}.520fi2;
d) Demais legislaçôes pertinentes.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 . O presente Contrato tem por objetivo a Contratação empresa para prestar os
serviços de Manutençâo Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sisiemas
informatizados e integrados de gestão pública, cujas versÕes executáveis em caráter
definitivo já são de propriedade dã Câmára Municipâl de Caracaraí/RR, complementado
com consultoria especializada e suporte local ou remoto, atualização e treinamento dos
99jYlq9r9s já inclusas alteraçÕes legais e manutençÕes corretiúas e atendimento às
NBCASP nas áreas de Planàjamentô (LDo, PPA e LoR;, Controladoria e orçamento
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-.-:^ ^ r tis na WEB -
(contabilidade Pública, Tesourariae Prestação de contas) e Módulos Lega

iMaq, Administraçâo de Pessoal r necliiãÊuÀ'not " 
tãut subsistemas' Consultoria

e Treinamento, . presenciai= o, ,r*ãto; lrrr_ _atender 
as necessidades da câmara

ffi;üi'à; õátá.rtárlRR, no Exercício de 2023'

rARIA
3 - cLÁsuLA TERGEIRA - DA DOTAÇÃo oRÇAMEN'1

3.1- A execução do presente Contrato :":,-"::Sada 
com recursos financeiros

oriundos do orçamento ,desta-'Cása Legislativa' na classificação funcional

ffiffir* o"r.ôãi.áoô+.z.sor, no elemento de despesa 33e0'3e'00'

4- GLASULA QUARTA - DO PREçO

4.1-AContratantepagaráàContratad?"1:]:ltotalestimado'deR$49'320'00
(quarenta " 

;;'uã ;;iil;"* e:rinte reais), do sistema de informatização de \/

gestão .municipat 
de =:yt:"; 

-para 
atender as necessidades da câmara

íruniciPãt no exercício de 2023

§ 1o. os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do

§ 2o - Cônsideram-se Pr9-e1s 1"s]:11i9T.,::o"'"t 
atribuídos aos servrços

especificaOoà- no tàrmy de rencia ôu pesi.uio de'mercado' incluídas todas as

despesasecustosatéaentreganolocalind'1cado;.taiscomo:tributos(impostos,
)lumentos, .ontritrifoes fiscais e para fiscais), transporte'

taxas' emc'- quer despesa' acessória e/ou

"*n"hg"n=, 
seguros, mão de 'obra e q:il

ãorlil;;nt"t" ãutras não especificadas n' t:'t"'. 
r r_:,^

realinhadosnashipÓtesesdeoscilaçãodepreço:'\v
§ 3o - Os. preços poderão ser 

C;corrência de
, para *r,r'ãilPã; *"Tl: devidamente comprovadas' em 

:

situaçôes previstas na atínea 
;;'; l; lnciso ll ;'do § 5' do Art' 65 da Lei no

g.666/93 
" 

;lt;rrçues, median,* o, pioceoim"ntos estabelecidos no Art' 15'

§4o.-Estãoincluídosnospreços.lodos::-'*Oo'tos'taxas'transporte'leis
sociais e demais encargos qu" in"iO'm sobre a entrega total do obieto deste

Contrato'

NTO
5. CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
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§ 3". - Os preços poderão ser realiúados nas hipóteses de oscilagão de preços, para mais ou para

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alinea "d" do Inciso II e

do § 5' do Art. 65 da Lei no 8.666193 e alterações, mediante os procedimentos estabelecidos no Art.
15.

§ 4". - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e demais encargos

que incidam sobre a entrega total do objeto deste Contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO
5.f - O pagamento serâ realizado, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através

de ordem bancéma, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.

5.2 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados dadatada apresentação daNota Fiscal, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

5.3 - Providenciar paÍa que todas as certidões fiscais, tributrírias e previdenciárias estejam regulares

por ocasião da solicitação de pagamento.

5.4 - Caberá à CONTRATADA encamiúar os documentos abaixo, junto com a nota fiscal/fatura,
paÍa que o pagamento possa ser efetuado:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do

prazo de validade expresso na própria certidão, composta de: Certidão de Quitação de Tributos

Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita

Federal; Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria daFazenda Nacional-

Ministério daFazenda; Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal e

Certidão Expqdida pela Prefeitura Municipal, quando couber;

b) Prova de situpção rêgular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a,

Lei no 8.036/90), através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

5.5 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195,

3o, da Constituição Federal), através da apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito.

5.6 - Prova de situação regular perante a Justiça Trabalhista, por meio da apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhista.

5.7 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestàr a execução do objeto da contratação.

5.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento q

norzle7'''
tuF. 'o
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Unificado de Fornecedores-SlCAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,

de 1993.

Parágrafo Único - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento

será sustad o, para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento

a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

6 - DO ACESSO REMOTO, DA ABERTURA DE CHAMADO VrA WEB E DOS SISTEMAS
LEGAIS VIA WEB

6.1 - Além do uso de sistemas eficientes e eficazes, é fundamental adotar o ACESSO REMOTO e

ampliar as alternativas da garantia de CONTINUIDADE do processamento informatizado das

operações diárias, independentemente do que ocolra com a produtora, revenda ou com a empresa

contratada, responsáveis pela prestação de serviços de informática relacionados aos sistemas

informatizados.

6.2 - ACESSO REMOTO é o atendimento que o consultor da CONTRATADA executa através da

CONEXÃO, via o software especifico de Suporte Remoto (solução, à distância, mais rápida e

econômica dos problemas), com o computador/servidor ou estação de trabalho do CONTRATANTE

para resolver o problema e agilizar o retorno das operações diárias no CONTRATANTE.

6.3 - Será utilizado, única e exclusivamente com a solicitação e aprovação do CONTRATANTE,

depois de esgotad a a altemativa de solução do chamado do CONTRATANTE via telefone ou

internet, bem como para reduzir as despesas com o deslocamento até a sede do CONTRATANTE.

6.4 - O CONTRATANTE poderá acompaúar a execução de todos os trabalhos do consultor através

do seu próprio monitor. Ficando sob a responsabilidade do CONTRATANTE, AUTORIZAR o

acesso remoto, formalmente via chamado web, iniciar, acompanhar, interromper e enceÍTat cada

coNExÃo.' - .

6.5 - Todo investimento na contrataçáo e manutenção do software especifico de Suporte Remoto é

responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.

6.6 - O software específlrco de

duração, em MINUTOS, do

CONTRATADA.

Suporte Remoto disponibiliza \tn TARIFADOR para medição

SUPORTE REMOTO prestado ao CONTRATANTE, pela
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6.8 - Cada atendimento, efetuado via SUPORTE REMOTO, também terá o respectivo relatório de

visita devidamente preenchido e assinado pelas partes.

6.9 - A ABERTURA de chamado via WEB é o procedimento ideal e prioritário para formalizar,
agilizar e reduzir custos com o contato operacional entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.
Para resolver e/ou esclarecer qualquer ocorrência, o CONTRATANTE deverá abrir um Chamado no

SITE da CONTRATADA - Suporte Técnico - acessando o LINK a ser disponibilizado pela
CONTRATADA, informando posteriormente USUÁRIO e SENHA, decorrentes do cadastramento

único de cada usuário dos sistemas informatizados contratados.

6.10 - Será utilizado para documentar qualquer ocorrência, desde a origem até a sua solução flrnal,

permite o acompanhamento pelo usuário e/ou pelo grupo de usuários de toda tramitação da solução

da ocorrência, bem como controlar e gerenciar os tipos e os responsáveis pelas ocorrências.

6.11 - O CONTRATANTE poderá também consultar e obter SENHAS de liberagão de período e

textos explicativos sobre as novas versões dos sistemas informatizados liberadas pela

CONTRATADA para uso do CONTRATANTE.

6.12 - O horário para a tramitação e solução das ocorrências na sede da CONTRATADA será das

08:00 às l8:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta feira.

6.f 3 - A CONTRTADA é responsável pelo investimento na manutenção do seu SITE.

6.14 - Para que aLei9.755 de 1611211998, a Lei Complementar 131 de2710512009 e o Decreto

7.507 de 2710612011, sejam plenamente obedecidos e a transparência das contas públicas esteja

assegurada, tornou-se realmente obrigatória a não paralisação dos processamentos dos dados e dos

serviços de informática nos Órgãos Públicos do Brasil.

6.15 - Para que aLei 9.755 de 1611211998, a Lei Complementar 131 de 2710512009 e o Decreto

7.507 de 27106/2011,'sejam plenamente obedecidos são necessarios sistemas informatizados para
GERAR os dados e sistemas informatizados para PUBLICAR os dados na WEB.

6.16 - A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso er^
gozo da Versão executável do Sistema, sem o caráter de exclusividade e por tempo indeterminado da( \
versão executável dos sistemas. 

\
6.17 -Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual tecnologicam"nt"§
e/ou legalmente.apresente evolução signiÍicativa em relação ao sistema contratado e em operação@
normal, a qualquer instante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá direito em adquirir a licença de uso n
ffi "'#::"ffi "iHil-*H";"lJ"l',il"';i;',"Jüffd#ílJ#i:ffi ;::".:"#il)

^rM 
1
t
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condição financeira e operacional especial que garanta e preserve os direitos e os investimentos sobre

o sistema anterior; esta nova contratação poderá ser através de termo aditivo ao contrato vigente.

7 . CLÁUSULA SÉTIMA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas de acordo com o Termo de Referência e

seus anexos;

7.2 - Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as

especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento;

7.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, rLo prazo de 02 (dois) dias

úteis;

7.4 - Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão e

ou servidor especialmente designado;

7.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos;

7.6 - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 _ DA MANUTENÇÃO MENSAL
8.f - A Manutenção Mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se frzerem

necessários ào desenvolvimento e ao bom funcionamento do Sistema, excluindo toda e qualquer

consultoria, suporte presencial, Acesso Remoto, treinamento e/ou capacitação técnica de pessoal que

tenha caráter específico conforme descrito no contrato ou nos aditivos.

8.2 - A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da Manutenção mensal e da Garantia:

8.2.1- O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi desenvolvido;

8,2.2 - As alterações em cada Sistema, deconentes de mudanças na legislação, melhorias

tecnológicas, otimizações e depuragões;

8.2.3: As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma que os

usuarios dos sistemas possam continuar a:utilizérlos para consultas e emissão de relatórios referentes
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8,2,4 - Os esclarecimentos de todas as dúvidas sobre cada um dos Sistemas,

meio de telecomunicação, ficando este custo por conta da CONTRATANTE.
através de qualquer

8.3 - Este atendimento estará disponível das 08:00 às 18:00 h, em dias úteis e de segunda à sexta

feira.

8.4 - Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando-se cada EXERCÍCIO

ORÇAMENTÁruO e a vigência do contrato de MANUTENÇÃOMENSAL entre as partes. Afinal,
são sistemas específicos para gestão pública e devem ser devidamente liberados de acordo com cada

exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de MANUTENÇÃO MENSAL
vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para inserção de novos dados,

lançamentos e legislações correspondentes ao mesmo exercício de vigência do contrato de

MANUTENÇÃOMEÀISAL.

8.5 - Com o término ou com a rescisão do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL, teremos que:

8.5.1 - Os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE, pennanecerão com ele e poderão ser

importados para os novos sistemas sendo esta tarefa de responsabilidade exclusiva do

CONTRATANTE.
8.5.2 - A versão executável disponível na data do encerramento do contrato de manutenção mensal

de cada sistema será MANTIDA nos computadores e de qualquer um dos meios de backup (cópias

de segurança) em poder do CONTRATANTE.
8.5.3 - Os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE e poderão ser mantidos, conforme

condições existentes e vigentes nos contratos e aditivos.

8.5.4 - Com a versão executável e os dados de cada sistema a partir dai será possível somente à

consulta de dados e emissão de relatórios dos exercícios orçamentários (anos) do encerramento do

contrato de manutenção e anteriores.

9- CLÁSULA.I,.{ONA _ DA OBRIGAÇÃO NA. CONTRATADA
9.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicàgões referentes a; maÍca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

9.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12;13

e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

rl

§

{
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9.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da

notificação da contratada, o objeto com avarias ou defeitos;

9.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.6 - Manter, durante toda a execução das aquisições, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.7 - Indicar preposto para representárla durante a execução do instrumento contratual.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato (art.7l da Lei 8.666193).

10 _ DA CONSULTORIA E TREINAMENTO
10.1 - Consultoria e Treinamento são os serviços técnicos de treinamento e aperfeiçoamento

prestados na sede do CONTRATANTE e da CONTRATADA, e será cobrado em horas conforme

cláusula Quarta, item 4.2.2.

10.2 - O comparecimento de cada consultor nas instalações do CONTRATANTE será requisitado e

agendado com antecedência, preferencialmente através da ABERTURA DE CHAMADO WEB,

salvo caso de urgência.

10.3 - O CONTRATANTE nos atendimentos técnicos poderá ser atendido pela PRODUTORA/

REVENDA/CONTRATADA ou pelo Suporte Técnico Regional (STR-D) credenciado.

Independentem'ente de quem faça o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer atividade

no CONTRATANTE serão sempre da CONTRATADA, com base no artigo 72 daLei8666l93.

10.4 - O horário para cada atendimento, que envolve a prestação dos serviços de consultoria e

treinamento, bem como viagem e deslocamento, será das 08:00 às 18:00 horas, em dias úteis, de

segunda a sexta feira.

10.5 '- Todo e qualquer atendimento efetuado nas

CONTRATADA pelos Consultores da CONTRATADA,
instalações do CONTRATANTE e da

serão registrados através de relatório de

devidamente preenchido e assinad" ,"V
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consultor e pelo representante do CONTRATANTE, indicando cada tipo de HORA utilizada

nos campos respectivos do Relatório de Visita.

10.6 - O comparecimento nas instalações da CONTRATADA dos funcionarios do CONTRATANTE

serão requisitados e agendados com antecedência, preferencialmente através da ABERTURA DE

CHAMADO WEB, salvo em caso de urgência.

10.7 - Deverá o consultor sempre se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável,

devidamente indicado pelo CONTRATANTE.

10.8 - A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição do CONTRATANTE,

consultor apto a prestar toda e qualquer assistência sobre cada Sistema.

10.9 - O CONTRATANTE compromete-se a colocar à disposição do consultor da CONTRATADA,

em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, progrÍlmas, arquivos e informações que

se tornarem necessiírias para a execução dos trabalhos.

11 - DAS RESTRTÇÕES ,q.O USO DO SISTEMA
11.1 - A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA:

11.1.1- Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja

pessoa fisica ou jurídica;

ll,l.2 Fazer mal uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, decompilara, decompor ou

fazer engeúaria reversa;

11.1.3 - ÍJtilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem

prévio coúecimento da CONTRATADA.

12_ DAS CONQIÇÕES GERAIS DE USO DO SISTEMA, DA PROTEÇÃO DE DADOS

l2.l - Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o Sistema,

deverá ser comunicadaà CONTRATADA por escrito e antes de ser rcalizada.

lZ.2 - A CONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos seus

dados, para sua seguranga e guarda contra acidentes.

12.3 - Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaractenzem o

terão seus preços calculados de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante

orçamento prévio.

projeto inicial, (
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12.4 - A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e também

por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má úilização de cada Sistema, seja na forma dolosa

ou culposa.

12.5 - A CONTRATADA é responsável por cada Sistema, nos termos do título 4 (quatro).

12.6-Aspartescomprometem-seagarantirasegurança,aproteção,aconfidencialidadeeosigilode
toda informação, dados pessoais (em especial aqueles classificados como "sensíveis") e/ou base

de dados a que tenha acesso em decorrência da execução contratual, em consonância com o

disposto na Lei t. 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), a fim de

evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem

destruição, perda, alteração, comunicagão ou qualquer outra forma de tratamento não previstos,

sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes

de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

12.7 - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e a

CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados,

consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei n" 13.70912018,

suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.

12.8 - Caberá à CONTRATANTE assumir a função de CONTROLADOR, se responsabilizando

exclusivamente pela qualidade dos dados disponibilizados para tratamento, assegurando que

foram observados todos os procedimentos de adequação à LGPD antes de serem fornecidos à

CONTRATADA, cabendo a esta apenas figurar como OPERADORA.

l2.g A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradotes, consultores e/ou

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou coúecimento

da inforniação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e

sigilo.

12.10 - A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base d

dados a que tenha acesso em razáo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual,

assim como não poderá disponibilizar elou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita

da CONTRATANTE, exceto nas hipóteses previstas na legislação vigente.

t0
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12.12 A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver coúecimento ou posse em

razáo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de

realizar seu tratamento, autorizada a sua conservação para os casos previstos nos incisos do art.

l6 da Lei Federal n' 13.70912018.

12.13 A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE e à Autoridade Nacional

de Proteção de Dados (ANPD), qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados

pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

12.14 - A CONTRATADA deve asseguraÍ-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou coúecimento

da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e

sigilo.

12,15 As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados, naquilo que lhe

couberem limitada e proporcionalmente, conforme definições descritas.

13 _ DA GARANTIA
13.1 - Se ocorrer uma ou mais das ocorrências (falência, mudança de ramo, extinção e outras

negociações societiírias, entre elas as previstas no AÍigo 78 - VI da Lei 8666193) com a

PRODUTORA e/ou com a CONTRATADA que afete a continuidade das operações da

CONTRATANTE, através do uso dos Sistemas constantes deste contrato será solucionada através da

aplicação de uma das opções abaixo, conforme Artigo 72 da Lei 8666193, e sempre de comum

acordo entre as partes, bem como, aquela que for mais adequada, pertinente e compatível com a

ocorrência:

13.1.1 - Manter os mesmos sistemas e trocar a CONTRATADA;
12.1.2 - Trocar os sistemas PRODUTORA e manter a CONTRATADA;
13.1.3 - Trocar os sistemas PRODUTORA e a CONTRATADA;
13.1.4 - Liberar os programas e documentação fonte dos sistemas palaaCONTRATANTE.

l3.i - Num prazo máximo de 90 (noventa) dias da comunicação formal da ocorrência aa

CONTRATANTE, as partes sempre buscarão o melhor a ser feito para não interromper as operações

da CONTRATANTE. O que ficar decidido será formalizado, entre as partes, via Termo Aditivo ou

1l
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13.3 - Cada Sistema objeto deste contrato, está garantido por 90 (noventa) dias, contados da data da

entrega do Sistema, contra defeitos do Sistema, de acordo com os arts. t2,18, 19 e26 da Lei 8.078

de l l de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

14. DA FISCALIZAÇÃO, DAS PENALIDADES E RESCISÃO.

l4,l - A fiscalização da execução do presente contrato será feita por servidor nomeado através de

resolução administrativa ou chefe de Divisão de Departamento, sendo que a infração cometida

implicará nas seguintes penalidades abaixo.

14.2 - A CONTRATADA ftcará sujeito à multa de 0,3oÁ (três décimos por cento) por dia de atraso

na prestação dos serviços objeto deste Contrato incorrendo, ainda multa de l,5Yo (um inteiro e cinco

décimo por cento), ambas sobre o valor global do Contrato atualizado, no caso do referido atraso ser

igual ou superior a 15 (quinze) dias, observando-se também neste caso, as demais sanções previstas

na legislação pertinentê, no caso de, sem justa causa e já advertida, não cumprir a contendo com as

obrigações assumidas, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente justificados e

aceitos ajuízo do CONTRATANTE.

§ 1". Após a comunicação por escrito de que será aplicada a multa mencionada no "caput" desta

c|áusula, a CONTRATADA terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para sanar as irregularidades,

caso contriírio o CONTRATANTE ficarâno direito de rescindir este Contrato.

. § 2". A multa que porventura for aplicada será descontada do primeiro faturamento seguinte à data da

notificação, discriminada na respectiva Nota Fiscal.

§ 3". Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE terá garantido o Direito de

ampla defesa e contraditório, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;
Ill-Suspensão ,temporaria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE por'um prazo não superior a02 (dois) anos.

14.3 - A inexecução total ou parcial deste Contrato por parte da CONTRATADA enseja a sua

rescisão, com as consequências contratuais previstas.

t4;4 - Poderá haver a rescisão do contrato nas seguintes hipóteses:

I - No caso de rescisão unilateral, por inadimplemento da CONTRATANTE, receberá a mesma, o

valor dos serviços já prestados;

II - No caso de rescisão bilateral, receberá a pessoa CONTRATADA o valor dos serviços prestados.

III - Amigável, põr acordo entre as partes, desde que haja conveniênciaparaa Administração; d
Y - 

t""fryl, nos termos da legislação "1
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14.5 - Está assegurado o direito à rescisão contratual para ambas as partes contratadas, nos casos que

preceituam o art.77 a 80 da Lei no 8.666193 e suas alterações;

14.6 - A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem onerará

o objeto do Contrato.

15 . CLÁUSULA »ÉCTUA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
15.1 - O presente Contrato iniciar-se-á em2810212023, apartir do dia de sua assinatura, com término

após a entrega total dos objetos contidos no item 2.1 desse contrato.

15,2 - O objeto deste contrato deverá ser entregue até o dia 31 de dezembro de2023, no mesmo

exercício da sua necessidade.

t6 - CLÁUSULA oÉCrNl.q. SEGUNDA - DA NÃO NECESSIDADE DE LICITAÇÃO
16.1 - O presente contrato e realizado por meio de contratação direta, por Dispensa de Licitaçáo,

emrazáo da inviabilidade de competição, conforme previsto no art. 25,I e 15 da Lei no 8.666193.

17 - CLAIJSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
17.1 - A publicagão do presente Contrato será efetuada, pelo CONTRATANTE, nos termos do

Parágrafo único, art.61, da Lei N" 8.666193 e alterações posteriores.

l8 - cLÁusuLA nÉcItu,q. QUARTA - DO FORO

18.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Caracarai - RR, para dirimir quaisquer questões

oriundas deste Contrato, preterindo outras por mais especiais e privilegiadas que sejam.

E, por estarem. certa§ e contratadas, firmam o presente Contrato em 02

presença de 02 (duas) testemuúas.

(duas) vias de igual teor, na

Caracaraí - RR, 28 de fevereiro de2023. 'r §
t3
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PELO CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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